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de Janeiro (adiante designada por Portaria), face ao procedimento 
concursal comum acima mencionado, aberto por aviso publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 97, de 19 de Maio de 2010, na Bolsa 
de Emprego Público, com o código de oferta OE201005/0593, no 
Jornal O Primeiro de Janeiro, de 26 de Maio de 2010, a lista unitária 
de ordenação final do procedimento concursal comum supra referido, 
homologada por meu despacho de 29 de Novembro de 2010, a qual 
se publicita:

Candidatos aprovados:
1.º Vasco Miguel Oliveira — 15,80 valores;
2.º Paulo Alexandre dos Santos Serrano — 13,85 valores;
3.º Célia de Jesus da Silva Gomes — 13,25 valores;
4.º Carlos Duarte Marques Oliveira — 13,20 valores;
5.º Rui Guilherme Lobarinhas Afonso Bessa e Menezes — 12,40 

valores;
6.º Michael Claude Cunha Silva — 12,10 valores;
7.º Rui Miguel Rebelo Lopes — 11,85 valores;
8.º Filipe José Araújo Pereira — 11,40 valores.

Candidatos excluídos:
a) Por terem obtido classificação inferior 9,5 valores no método de 

selecção avaliação curricular:
António Miguel Martins Rodrigues; David José Gonçalves Faria; 

José António Vasconcelos Pereira; José Miguel Vaz de Miranda; Juliana 
Lucília da Silva Dias; Marco Silva da Costa; Nuno António Antunes 
Freitas da Silva; Sérgio de Almeida Paiva.

b) Por ter obtido classificação inferior 9,5 valores no método de 
selecção entrevista de avaliação de competências:

Carlos Filipe Pinto Vasconcelos Fernandes.

c) Por não terem comparecido ao método de selecção entrevista 
profissional de selecção:

José Joaquim da Silva Campos; Ricardo Jorge Moreno Lopes.

d) Por não terem comparecido ao método de selecção entrevista de 
avaliação de competências:

Marcelo Araújo Rodrigues; Paula Sofia Ribeiro Soares Fernandes; 
Sérgio Manuel de Carvalho Gonçalves.

Nos termos dos n.os 4 e 5 do citado artigo 36.º, conjugado com a 
alínea d), do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria, ficam notificados todos 
os candidatos admitidos ao procedimento concursal supra referido, do 
acto de homologação da lista unitária de ordenação final, do qual pode 
ser interposto recurso hierárquico, de acordo com o n.º 3, do artigo 39.º 
da Portaria.

A lista unitária de ordenação final homologada encontra -se afixada 
no placard do átrio de entrada da Divisão Municipal de Recursos Hu-
manos desta autarquia e disponível na sua página electrónica (www.
cm -vnfamalicao.pt).

Vila Nova de Famalicão, 29 de Novembro de 2010. — O Presidente 
da Câmara Municipal, Armindo B. A. Costa, Arq.
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 MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE PAIVA

Regulamento n.º 890/2010
Dr. José Morgado Ribeiro, Presidente da Câmara Municipal de Vila 

Nova de Paiva:
Faz público que, por deliberação da Assembleia Municipal de Vila 

Nova de Paiva tomada na sessão ordinária que teve lugar no dia 30 de 
Setembro de 2010, sob proposta aprovada pela Câmara Municipal em 
reunião ordinária realizada no dia 2 de Setembro de 2010, foi definiti-
vamente aprovado, após submissão a apreciação pública nos termos do 
artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, o Regulamento 
Municipal e Tabela de Taxas do Município de Vila Nova de paiva, que 
se publica em Anexo.

Para constar se publica o presente Regulamento na 2.ª série do Diário 
da República, e outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares 
públicos de estilo e no portal oficial do Município.

30 de Novembro de 2010. — O Presidente da Câmara, Dr. José Mor-
gado Ribeiro.

ANEXO

Regulamento e Tabela de Taxas do Município 
de Vila Nova de Paiva

Preâmbulo
As relações jurídico -tributárias geradoras da obrigação de paga-

mento de taxas às autarquias locais foram objecto de uma signifi-
cativa alteração de regime, protagonizada pela Lei n.º 53 -E/2006, 
de 29 de Dezembro, com as alterações que lhe foram introduzidas 
pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro e Lei n.º 117/2009, de 
29 de Dezembro, consagrando diversos princípios consonantes com 
o enquadramento constitucional actualmente em vigor, designada-
mente, os princípios da equivalência jurídica, da justa repartição dos 
encargos públicos e da publicidade, previstos também no artigo 15.
º da Lei das Finanças Locais aprovada pela Lei n.º 2/2007, de 15 de 
Janeiro, rectificada pela Declaração de Rectificação n.º 14/2007, de 
15 de Fevereiro, e alterada pela Lei n.º 22 -A/2007, de 29 de Junho 
e Lei n.º 67 -A/2007, de 31 de Dezembro, visando compatibilizar as 
regras respeitantes às taxas cobradas pelos municípios com as actuais 
exigências do novo regime geral das taxas, adaptando -as ao novo 
quadro legal, designadamente em matéria de fundamentação das 
taxas e respectivos montantes, bem como das isenções e reduções 
nele consagradas.

A actual Tabela de Taxas do Município em vigor, aprovada pela 
Assembleia Municipal de Vila Nova de Paiva por meio da deliberação 
de 30 de Abril de 1987, encontra -se de facto desactualizada, tendo sido 
entretanto introduzidas diversas taxas municipais em regulamentos 
autónomos ou específicos diversos.

Nesta conformidade, a Câmara Municipal procedeu à elaboração 
de novo regulamento e tabela de taxas, com o concurso de empresa 
externa, no qual se procedeu à definição e fundamentação das taxas 
municipais a cobrar pela Câmara Municipal, sendo que, por força dos 
normativos citados, a fixação dos montantes das taxas (não contem-
plando receitas não qualificáveis como taxas), respeitando o princípio 
da proporcionalidade, teve em conta o custo da actividade promovida 
pelo Município e o benefício auferido pelos particulares e, sempre 
que justificado, o incentivo/desincentivo à prática de certos actos 
ou operações, sendo de referir que a regulamentação apenas inclui 
as taxas cobradas pelo Município, não contemplando receitas não 
qualificáveis como taxas.

Aquele regulamento foi aprovado em projecto por deliberação tomada 
pela Câmara Municipal na reunião ordinária de 6 de Maio de 2010, e 
submetido a apreciação pública para recolha de sugestões, nos termos 
e no prazo definidos no artigo 118.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, através da publicação do Edital n.º 581/2010 na 2.ª série do 
Diário da República n.º 109, de 7 de Junho de 2010, contendo o projecto 
do regulamento municipal, a fundamentação económico -financeira do 
valor das taxas municipais e a proposta de tabela de taxas, com separação 
entre taxas não urbanísticas e taxas urbanísticas.

A Câmara Municipal de Vila Nova de Paiva, em reunião ordinária 
realizada no dia 2 de Setembro de 2010, após decorrido o período de 
apreciação pública e procedimentos subsequentes, aprovou a versão 
final do regulamento e tabela de taxas, que submeteu à apreciação da 
Assembleia Municipal em conformidade com o disposto na alínea a), 
do n.º 6, do artigo 64.º, da designada lei das Autarquias Locais aprovada 
pela Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada e republicada pela Lei 
n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro.

Assim:
A Assembleia Municipal de Vila Nova de Paiva, em sessão ordinária 

que teve lugar no dia 30 de Setembro de 2010, nos termos do artigo 241.º 
da Constituição da República Portuguesa e no uso da competência pre-
vista na alínea a), do n.º 2, do artigo 53.º, da lei das Autarquias Locais, 
aprovou, em definitivo, o seguinte Regulamento e Tabela de Taxas 
Municipais, sendo em Anexo I a Tabela de Taxas Não Urbanísticas e 
em Anexo II a Tabela de Taxas Urbanísticas:

CAPÍTULO I

Disposições comuns

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente Regulamento e correspondente Tabela de Taxas Muni-
cipais são elaborados ao abrigo e nos termos dos artigos 112.º e 241.
º da Constituição da República Portuguesa, dos artigos 11.º, 12.º e 
15.º da Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro, rectificada pela Declaração 
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de Rectificação n.º 14/2007, de 15 de Fevereiro, e alterada pela Lei 
n.º 22 -A/2007, de 29 de Junho e Lei n.º 67 -A/2007, de 31 de Dezembro, 
dos artigos 4.º, 5.º e 8.º da Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de Dezembro, com 
as alterações que lhe foram introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 
de Dezembro e Lei n.º 117/2009, de 29 de Dezembro, do regime jurídico 
de urbanização e edificação aprovado pelo Decreto -Lei n.º 555/99, de 
16 de Dezembro, na versão actual, da lei geral tributária aprovada pelo 
Decreto -Lei n.º 398/98, de 17 de Dezembro, e respectivas alterações, 
do Código de Procedimento e de Processo Tributário, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 433/99, de 26 e Outubro, e respectivas alterações, e 
das alíneas a) e e) do n.º 2 do artigo 53.º e da alínea a) do n.º 6 do 
artigo 64.º, ambos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção 
dada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

1 — O presente Regulamento estabelece o regime a que ficam sujei-
tos a incidência, liquidação, cobrança e pagamento de taxas na área do 
Município de Vila Nova de Paiva, fazendo parte integrante do mesmo 
a Tabela de Taxas Municipais.

2 — O presente Regulamento estabelece, igualmente, as formas de 
liquidação, cobrança e pagamento das taxas do Município de Vila Nova 
de Paiva, bem como as isenções e reduções que incidem sobre os factos 
geradores da obrigação de liquidação e pagamento de taxas municipais, 
designadamente no que respeita à prestação concreta de um serviço 
público, na utilização privada de bens do domínio público e privado 
do Município, na remoção de obstáculos jurídicos ao comportamento 
dos particulares ou outras prestações de serviços geradoras de tributos 
qualificáveis como taxas.

Artigo 3.º
Legislação subsidiária

De acordo com a natureza das matérias, às relações jurídico -tributárias 
geradoras da obrigação de pagamento de taxas ao Município de Vila 
Nova de Paiva aplicam -se, sucessivamente:

a) A Lei das Finanças Locais;
b) A lei Geral Tributária;
c) A lei que estabelece o quadro de competências e o regime jurídico 

de funcionamento dos órgãos dos municípios;
d) O Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais;
e) O Código de Procedimento e de Processo Tributário;
f) O Código de Processo nos Tribunais Administrativos;
g) O Código do Procedimento Administrativo.

CAPÍTULO II

Regulamentação das taxas

Artigo 4.º
Incidência objectiva

1 — As taxas previstas na Tabela de Taxas anexa ao presente Regula-
mento, nele definidas, incidem sobre as utilidades prestadas aos particu-
lares ou geradas pela actividade do Município de Vila Nova de Paiva no 
exercício das suas atribuições e competências, designadamente:

a) Pela realização, manutenção e reforço de infra -estruturas urbanís-
ticas primárias e secundárias;

b) Pela concessão de licenças, prática de actos administrativos e 
satisfação administrativa de outras pretensões de carácter particular;

c) Pela utilização e aproveitamento de bens do domínio público e 
privado municipal;

d) Pela gestão de tráfego e de áreas de estacionamento;
e) Pela gestão de equipamentos públicos de utilização colectiva;
f) Pela prestação de serviços no domínio da prevenção de riscos e 

da protecção civil;
g) Pelas actividades de promoção de finalidades sociais e de qualifi-

cação urbanística, territorial e ambiental;
h) Pelas actividades de promoção do desenvolvimento e competiti-

vidade local e regional.

2 — A metodologia de cálculo das taxas devidas pela realização, 
manutenção e reforço de infra -estruturas urbanísticas primárias e secun-
dárias referidas na alínea a) do número anterior, bem como as compensa-
ções ao Município, é definida no regulamento municipal de urbanização 
e edificação em vigor.

3 — As taxas municipais podem também incidir sobre a realização de 
actividades dos particulares, geradoras de impacto ambiental negativo.

Artigo 5.º
Incidência subjectiva

1 — O sujeito activo da relação jurídico -tributária geradora da obri-
gação de pagamento das taxas previstas no presente Regulamento é o 
Município de Vila Nova de Paiva.

2 — O sujeito passivo da relação jurídico -tributária geradora da obri-
gação de pagamento das taxas previstas no presente Regulamento e 
Tabela de Taxas anexa é a pessoa singular ou colectiva, o património 
ou a organização de facto ou de direito que, nos termos da lei e dos 
regulamentos, está vinculado ao cumprimento da prestação tributária ou 
de outro tipo, seja como contribuinte directo, substituto ou responsável.

3 — Caso sejam vários os sujeitos passivos, todos são solidariamente 
responsáveis pelo pagamento, salvo disposição em contrário.

Artigo 6.º
Fundamentação económica e financeira

O valor das taxas foi fixado de acordo com o princípio da proporcio-
nalidade, tendo em conta o custo da actividade dos órgãos e serviços do 
Município, designadamente os custos directos e indirectos, os encargos 
financeiros, amortizações e futuros investimentos realizados ou a realizar, 
e o benefício auferido pelo particular, bem como, em casos específicos, 
de incentivo ou desincentivo à prática de certos actos e operações.

Artigo 7.º
Princípios do procedimento tributário

Na liquidação, cobrança e pagamento de taxas, são realizadas todas 
as diligências necessárias à satisfação do interesse público e à desco-
berta da verdade material, de acordo com os princípios da legalidade, 
da igualdade, da proporcionalidade, da justiça, da imparcialidade e 
da celeridade.

Artigo 8.º
Actualização

1 — Os valores das taxas municipais previstas na Tabela de Taxas, 
anexa ao presente Regulamento, podem ser actualizados em sede de 
orçamento anual de acordo com a taxa de inflação, utilizando -se para 
o efeito a taxa de variação média dos últimos doze meses do Índice de 
Preços no Consumidor (IPC), excepto habitação, publicado pelo Instituto 
Nacional de Estatística, com referência ao mês imediatamente anterior 
ao da elaboração do Orçamento Municipal.

2 — A alteração dos valores das taxas de acordo com qualquer outro 
critério que não o referido no número anterior, efectuar -se -á mediante 
alteração do presente Regulamento e deve conter a fundamentação 
económico -financeira subjacente ao novo valor.

3 — Independentemente da actualização corrente referida no n.º 1, 
a Câmara Municipal poderá propor a actualização extraordinária das 
taxas sempre que o considere oportuno.

4 — Os valores resultantes da actualização efectuada nos termos dos 
números anteriores serão arredondados, por excesso, para múltiplos 
de € 0,05.

5 — As actualizações previstas nos números anteriores só vigorarão a 
partir do dia um do mês seguinte ao da sua aprovação pela Assembleia 
Municipal, aplicando -se aos factos geradores da obrigação de pagamento 
de taxas municipais a partir daquela data.

6 — Exceptuam -se das actualizações previstas nos números anteriores 
as taxas previstas na tabela que resultem de quantitativos fixados por 
disposição legal.

CAPÍTULO III

Das isenções e reduções

Artigo 9.º
Enquadramento

As isenções e reduções previstas neste Regulamento e Tabela de 
Taxas anexa foram ponderadas em função da manifesta relevância 
da actividade desenvolvida pelos respectivos sujeitos passivos, à luz 
do fomento de actividades e eventos que o Município vise promover, 
apoiar ou pretenda o seu desenvolvimento pela iniciativa privada, na 
prossecução das respectivas atribuições públicas, designadamente, 
no que concerne à cultura, ao associativismo, ao apoio à juventude, 
à terceira idade, à disseminação dos valores locais ao combate à ex-
clusão social, sem descuidar a protecção dos estatutos sociais mais 
débeis, desfavorecidos e carenciados.
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Artigo 10.º
Isenções e reduções subjectivas

1 — Com excepção da taxa municipal de direitos de passagem e das 
taxas devidas pela actividade da Comissão Arbitral Municipal, estão 
isentos do pagamento de taxas, além dos casos previstos na lei:

a) As pessoas com deficiência com grau de incapacidade superior 
a 60 %;

b) As pessoas com idade igual ou superior a 65 anos e com um ren-
dimento per capita do respectivo agregado familiar inferior a 50 % do 
Indexante de Apoios Sociais (IAS), desde que para benefício exclusivo 
e próprio;

c) Os partidos políticos, coligações e associações sindicais e ainda 
os movimentos de cidadãos, desde que registados de acordo com a lei, 
quanto às taxas de ocupação da via pública, de ruído, de licenciamento 
de recintos itinerantes e improvisados e de publicidade exterior;

d) As autarquias locais no que diz respeito à realização de actividades 
próprias, organizadas em exclusivo pelas próprias autarquias e dispo-
nibilizadas em exclusivo e de forma não onerosa para os respectivos 
participantes;

e) As empresas municipais constituídas pelo Município, relativamente 
aos actos e factos decorrentes da prossecução dos seus fins, directamente 
relacionados com as actividades objecto de contrato -programa ou con-
trato de gestão com o Município.

2 — Estão isentos de taxa de inumação no cemitério municipal os 
pedidos atestados pela Segurança Social.

3 — Estão isentos do pagamento das taxas de ruído e ocupação do 
espaço público as colectividades, as associações e os grupos de cidadãos 
organizados, nomeadamente as comissões de festas, relativamente às 
actividades inseridas na realização de festas populares ou religiosas.

4 — Estão, ainda, isentas do pagamento do valor das taxas de ocupa-
ção da via pública, de ruído, de licenciamento de recintos itinerantes e 
improvisados e de publicidade exterior, as instituições particulares de so-
lidariedade social, as associações empresariais, comerciais, associações 
ou fundações culturais, sociais, religiosas, desportivas ou recreativas, 
legalmente constituídas, relativamente a actos e factos que se destinem 
à directa e imediata realização dos seus fins, desde que:

a) A ocupação seja no seu exclusivo interesse ou a publicidade se 
refira exclusivamente à sua pessoa;

b) A pessoa colectiva não distribua quaisquer resultados ou por outro 
meio proporcione vantagens económicas aos associados ou membros 
dos órgãos sociais;

c) O exercício dos cargos sociais não seja remunerado.

5 — As entidades referidas no número anterior beneficiam, ainda, de 
uma redução de 50 % sobre o valor das taxas devidas pela licença ou 
autorização de operações urbanísticas destinadas à directa e imediata 
realização dos seus fins.

6 — Os casais jovens cuja soma de idades não exceda os 60 anos ou 
individualmente, com idades compreendidas entre os 18 e os 30 anos, 
podem ser isentos do pagamento de taxas pela realização de operações 
urbanísticas, quando se destinem à construção da sua habitação própria 
e permanente.

7 — As pessoas singulares ou colectivas, de natureza privada, podem 
beneficiar de isenção do pagamento de taxas pelas licenças ou autori-
zações destinadas à execução de obras de reconstrução com possíveis 
alterações e ou ampliações destinadas a habitação ou comércio, situadas 
dentro dos aglomerado urbanos, desde que mantenham as características 
das edificações existentes, do património edificado envolvente e que 
mantenham uma adequada inserção no ambiente urbano.

8 — Para efeitos do número anterior considera -se que mantêm uma 
adequada inserção no ambiente urbano envolvente, nomeadamente, a 
manutenção das paredes exteriores em alvenaria de pedra proveniente 
das construções existentes, telha cerâmica tradicional (aba e canudo) e 
outras obras de relevo para a manutenção da construção tradicional e 
popular do Município.

9 — A isenção do pagamento de taxas a que se refere o n.º 7 do pre-
sente artigo será apreciada casuisticamente atenta a importância, entre 
outros, do pedido efectuado, da localização, do projecto e do interesse 
histórico e urbanístico do edificado.

10 — As pessoas singulares ou colectivas, de natureza privada, re-
querentes de obras de conservação em imóveis classificados de interesse 
nacional, de interesse público ou de interesse municipal, podem ser 
isentas do pagamento das respectivas taxas.

11 — As pessoas singulares ou colectivas, de natureza privada, po-
derão beneficiar de isenção do valor das taxas municipais devidas pela 
realização de infraestruturas urbanísticas, calculadas nos termos do 
regulamento municipal de urbanização e edificação, nas operações 
urbanísticas abrangidas por contrato para realização ou reforço de in-

fraestruturas, previsto no n.º 3 do artigo 25.º do Regime Jurídico de 
Urbanização e Edificação (RJUE).

12 — Podem ser isentos do pagamento de taxas os projectos de investi-
mento apresentados por pessoas singulares ou colectivas, de natureza pri-
vada, considerados de relevante interesse municipal, nomeadamente que 
induzam à fixação de empresas no Município, à criação de postos de tra-
balho, à inovação tecnológica, à coesão social e à protecção do ambiente.

13 — As isenções ou reduções referidas nos números anteriores não 
dispensam os interessados de requerer a prévia autorização ou licen-
ciamento municipal a que haja lugar, quando exigidas nos termos da 
lei ou dos regulamentos municipais, nem permitem aos beneficiários a 
utilização de meios susceptíveis de lesar o interesse municipal.

14 — As isenções ou reduções previstas no presente artigo não são 
cumuláveis entre si.

Artigo 11.º
Isenções objectivas

1 — Estão isentos de pagamento de taxa:
a) Os atestados que se destinem a instruir processos para concessão 

de abono de família e quaisquer outros que estejam isentos de Imposto 
do Selo;

b) As certidões que comprovadamente sejam necessárias para instruir 
processos junto dos serviços de finanças e das conservatórias;

c) As trasladações realizadas dentro do cemitério municipal, prove-
nientes de exumações.

Artigo 12.º
Reconhecimento da isenção ou redução

1 — As isenções referidas no artigo anterior são reconhecidas pelo 
serviço municipal competente para a liquidação da taxa e são de reco-
nhecimento automático e de forma oficiosa.

2 — As isenções referidas nos números 1 e 4 do artigo 10.º dependem 
de requerimento fundamentado dos interessados e são reconhecidas 
mediante despacho do Presidente da Câmara ou do Vereador com com-
petência subdelegada na área dos serviços liquidadores.

3 — As isenções ou reduções referidas nos números 5 a 12 do ar-
tigo 10.º dependem de requerimento fundamentado dos interessados e são 
reconhecidas mediante deliberação da Câmara Municipal, sob proposta 
do Presidente da Câmara ou do Vereador com competência subdelegada.

4 — Os requerimentos para reconhecimento de isenção devem ser 
acompanhados dos documentos comprovativos de todos os factos dos 
quais depende esse reconhecimento.

5 — Previamente ao reconhecimento da isenção ou redução, deve o 
serviço municipal competente para a liquidação da taxa informar o pedido, 
fundamentadamente, no respectivo processo, e proceder à determinação 
do montante da taxa a que se reporta o pedido de isenção ou redução.

Artigo 13.º
Procedimento de isenção ou redução

1 — Os requerimentos para as isenções ou reduções de taxas referidos 
no artigo anterior, serão acompanhados dos documentos comprovativos 
da situação em que se enquadrem os interessados, e ainda:

a) Tratando -se de pessoa singular:
i) Cópia do Bilhete de Identidade e do Cartão de Contribuinte ou do 

Cartão Único;
ii) Última declaração de rendimentos e respectiva nota de liquidação 

(IRS) ou comprovativo de isenção, emitido pelo Serviço de Finanças;
iii) Declaração de rendimentos anuais auferidos emitida pela entidade 

pagadora.

b) Tratando -se de pessoa colectiva:
i) Cópia do cartão de pessoa colectiva;
ii) Cópia dos estatutos ou comprovativo da natureza jurídica das 

entidades e da sua finalidade estatutária;
iii) Última declaração de IRC e respectivos anexos ou comprovativo 

de isenção de IRC.

CAPÍTULO IV

Taxas com regime especial

Artigo 14.º
Taxa Municipal de Direitos de Passagem

1 — Nos termos previstos no artigo 106.º da Lei n.º 5/2004, de 10 
de Fevereiro, no n.º 1 do artigo 12.º e no n.º 4 do artigo 13.º, ambos do 
Decreto  -Lei n.º 123/2009, de 21 de Maio, é devida a taxa municipal 
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de direitos de passagem (TMDP) prevista na Tabela de Taxas Munici-
pais anexa ao presente Regulamento, pela utilização e aproveitamento 
dos bens do domínio público e privado municipal para a construção 
ou instalação de infraestruturas aptas ao alojamento de comunicações 
electrónicas e pela utilização de infraestruturas aptas ao alojamento de 
redes de comunicações electrónicas que pertençam ao domínio público 
ou privativo das autarquias locais, por parte de empresas que ofereçam 
redes e serviços de comunicações electrónicas acessíveis ao público.

2 — A TMDP é determinada com base na aplicação de um percentual 
sobre a factura emitida pelas empresas que oferecem redes e serviços 
de comunicações electrónicas acessíveis ao público.

3 — O percentual referido no número anterior é aprovado anualmente 
pelo Município até ao final do mês de Dezembro do ano anterior a que 
se destina a sua vigência e não pode ultrapassar os 0,25 %.

Artigo 15.º
Taxas no âmbito da actividade da Comissão Arbitral Municipal
1 — De acordo com o artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 161/2006, de 8 

de Agosto, são devidas taxas pela determinação do coeficiente de conser-
vação, pela definição das obras necessárias para a obtenção de nível de 
conservação superior e pela submissão de um litígio a decisão da Comissão 
Arbitral Municipal (CAM) no âmbito da respectiva competência decisória.

2 — As taxas constituem receita municipal, a afectar ao funciona-
mento da Comissão, com os seguintes valores:

a) 1 Unidade de Conta (UC), pela determinação do coeficiente de 
conservação;

b) 0,5 UC pela definição das obras necessárias para a obtenção de 
nível de conservação superior;

c) 1 UC pela submissão de um litígio a decisão da CAM, sendo de 
2UC nos casos em que haja discordância do nível de conservação que 
serviu de base ao coeficiente de conservação.

3 — Em tudo o mais, nomeadamente no que diz respeito à forma de 
pagamento dos valores previstos nas alíneas a) a c) do número anterior, 
rege o disposto no Decreto -Lei n.º 161/2006, de 8 de Agosto.

CAPÍTULO V
Da liquidação e cobrança das taxas

Artigo 16.º
Liquidação

1 — A liquidação é o acto tributário através do qual é fixado o mon-
tante da taxa a pagar por um certo sujeito passivo, sendo efectuada 
pelo serviço a quem, na orgânica municipal, tenha sido atribuída essa 
competência.

2 — O cálculo das taxas municipais cujo quantitativo esteja indexado 
ao ano, mês, semana ou dia, faz -se em função desse calendário.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior considera -se semana 
de calendário o período de Segunda -feira a Domingo.

4 — Na liquidação das taxas devidas pela emissão de licença ou au-
torização, se estas não corresponderem a um ano completo, levar -se -ão 
em conta tantos duodécimos quantos os meses contados até final do ano.

5 — Com a liquidação das taxas o Município assegurará ainda a 
liquidação e cobrança de impostos que sejam devidos ao Estado, resul-
tantes de imposição legal.

Artigo 17.º
Prazos para liquidação

A liquidação de taxas será efectuada pelos competentes serviços 
dentro dos seguintes prazos:

a) Aquando da solicitação verbal ou no acto de entrada do requeri-
mento, nos casos em que seja possível;

b) No prazo de 10 dias a contar da data do deferimento da pretensão 
do requerente ou da formação do respectivo deferimento tácito;

c) Aquando do requerimento para a emissão do alvará de licença ou 
autorização respectiva, para os actos relativamente aos quais a lei exija 
a respectiva emissão.

Artigo 18.º
Procedimento de liquidação

1 — A liquidação das taxas constará de documento de cobrança pró-
prio, do qual deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação do sujeito passivo da relação jurídica tributária (nome, 
firma ou denominação social, sede ou domicilio, bem como o corres-
pondente número de identificação fiscal);

b) Discriminação do acto, facto ou contrato sujeito a liquidação, bem 
como as respectivas quantidades;

c) Enquadramento nas disposições regulamentares aplicáveis, desig-
nadamente da Tabela de Taxas Municipais;

d) Cálculo do montante a pagar, resultante da conjugação dos ele-
mentos referidos nas alíneas b) e c).

2 — O documento mencionado no número anterior designa -se por nota 
de liquidação e faz parte integrante do respectivo processo administrativo.

3 — A liquidação de taxas municipais não precedida de processo 
faz -se nos respectivos documentos de cobrança.

Artigo 19.º
Notificação da liquidação

1 — As notificações das liquidações periódicas são efectuadas por 
via postal simples.

2 — As notificações são efectuadas obrigatoriamente por carta regis-
tada com aviso de recepção, sempre que tenham por objecto actos ou 
decisões susceptíveis de alterarem a situação tributária dos munícipes 
ou a convocação destes para assistirem ou participarem em actos ou 
diligências.

3 — As notificações não abrangidas pelos números anteriores são 
efectuadas por carta registada.

4 — As notificações referidas nos números 1 e 3 do presente ar-
tigo podem ser efectuadas por telefax ou via Internet, quando exista 
conhecimento número de telefax do notificado ou da caixa de correio 
electrónico e se possa posteriormente confirmar o conteúdo da mensagem 
e o momento em que foi enviada.

5 — As notificações contêm a decisão, os seus fundamentos e meios 
de defesa e o prazo para reagir contra o acto notificado, a indicação 
da entidade que o praticou e se o fez no uso de delegação ou subdele-
gação de competências, bem como o prazo de pagamento voluntário 
se for o caso.

6 — A notificação será acompanhada da respectiva nota de liquidação 
ou documento equivalente.

Artigo 20.º
Garantias

1 — Os sujeitos passivos da obrigação tributária podem reclamar 
graciosamente ou impugnar judicialmente a respectiva liquidação das 
taxas, nos seguintes termos:

a) A reclamação graciosa é deduzida junto do serviço municipal que 
efectuou a liquidação da taxa, dirigida ao Presidente da Câmara, no 
prazo de 30 dias a contar da notificação da liquidação.

b) A reclamação é decidida pelo Presidente da Câmara no prazo de 
60 dias a contar da notificação da liquidação, notificando -se o interes-
sado do teor da decisão e da respectiva fundamentação, presumindo -se 
indeferida para efeitos de impugnação judicial se não for decidida no 
referido prazo.

b) Do indeferimento tácito ou expresso cabe impugnação judicial para 
o Tribunal Administrativo e Fiscal da área do Município, a intentar no 
prazo de 60 dias a contar do indeferimento.

c) A impugnação judicial depende da prévia dedução de reclamação.

2 — Sempre que o sujeito passivo deduzir reclamação ou impugna-
ção e for prestada, nos termos da lei, garantia idónea, designadamente, 
garantia bancária, depósito em dinheiro, seguro -caução, não será negada 
a prestação do serviço, a emissão de autorização ou a continuação da 
utilização de bens do domínio municipal.

Artigo 21.º
Revisão, anulação e restituição de receitas

1 — A revisão de actos tributários, a anulação de documentos de 
cobrança ou a restituição de importâncias pagas compete à Divisão 
Municipal de Administração e Finanças, mediante despacho do Pre-
sidente da Câmara ou Vereador com competência subdelegada, sob 
proposta prévia dos serviços municipais, subscrita ou confirmada e 
devidamente fundamentada pelos respectivos dirigentes ou, inexistindo, 
pelo responsável do serviço.

2 — Se se verificar que na liquidação das taxas houve erros ou omis-
sões dos quais resultaram prejuízos para o Município, os serviços pro-
movem de imediato a liquidação adicional, notificando o sujeito passivo, 
por carta registada, com aviso de recepção, para liquidar a importância 
devida no prazo de 15 dias.

3 — Sem prejuízo da responsabilidade contra -ordenacional que daí 
resulte, quando o erro do acto de liquidação advier e for da responsabili-
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dade do próprio sujeito passivo, nomeadamente por falta ou inexactidão 
de declaração a cuja apresentação estivesse obrigado nos termos das 
normas legais e regulamentares aplicáveis, este será responsável pelas 
despesas que a sua conduta tenha causado.

4 — O requerimento de revisão do acto de liquidação por iniciativa 
do sujeito passivo deverá ser instruído com os elementos necessários 
à sua procedência.

5 — Da notificação devem constar os fundamentos da liquidação 
adicional, o montante, o prazo para pagar bem como a cominação de que 
em caso de não pagamento tempestivo o Município recorrerá à cobrança 
coerciva, por meio de processo de execução fiscal.

6 — Quando haja sido liquidada e cobrada quantia superior à devida 
e não tenham decorrido 4 anos sobre o pagamento, os serviços promo-
vem a compensação, se for o caso, ou a restituição ao interessado, nos 
termos da lei, no prazo de 60 dias contados da confirmação do erro, da 
importância indevidamente cobrada.

7 — Não haverá lugar a liquidação adicional ou a restituição oficiosa 
de quantias quando o seu quantitativo seja igual ou inferior a 2,5 euros 
(dois euros e cinquenta cêntimos).

8 — Não produzem direito à restituição os casos em que a pedido do 
interessado, sejam introduzidas nos processos alterações ou modificações 
geradoras de liquidação menor.

Artigo 22.º
Cobrança

1 — A cobrança das taxas municipais só poderá ser efectuada, por 
inteiro, no momento do pedido do acto, se a lei ou outros regulamentos 
assim o dispuserem.

2 — Nos casos de pedidos de urgência, o pagamento total é devido 
no momento do pedido do acto gerador da obrigação tributária.

CAPÍTULO VI

Do pagamento e do não cumprimento

SECÇÃO I

Do pagamento

Artigo 23.º
Preparos

1 — Nos pedidos para a prática de actos sujeitos ao pagamento de 
taxa administrativa, é devido preparo no momento da formalização do 
pedido, sendo o valor deste deduzido no valor final da taxa a pagar.

2 — O valor do preparo apenas incide sobre a taxa administrativa e 
corresponderá a 20 % da mesma, não havendo lugar a preparo caso a 
taxa seja inferior a € 10 (dez euros).

3 — Em caso de caducidade, deserção ou desistência do processo por 
causa imputável ao requerente, não há lugar à devolução do preparo da 
taxa administrativa.

Artigo 24.º
Do pagamento

1 — As taxas municipais são pagas na tesouraria da Câmara Municipal 
no próprio dia da emissão da guia de recebimento.

2 — Os pagamentos efectuar -se -ão em moeda corrente ou através de 
transferência bancária, cheque, vale postal, multibanco ou quaisquer 
outros meios automáticos ou electrónicos existentes, sendo, para o efeito, 
indicado no documento da cobrança as referências necessárias.

3 — De todos os pagamentos efectuados ao Município será emitido 
documento comprovativo do mesmo, a conservar pelo titular durante o 
seu período de validade.

4 — As taxas municipais podem ser pagas por compensação e por 
dação em cumprimento quando tal seja compatível com a lei e o inte-
resse público.

Artigo 25.º
Prazo geral de pagamento

1 — O prazo para pagamento voluntário das taxas municipais é de 
30 dias a contar da notificação para pagamento efectuada pelos serviços 
competentes, salvo nos casos em que a lei ou regulamentação específica 
fixe prazo diferente.

2 — Pelo não pagamento atempado são devidos juros de mora à taxa 
legal aplicável por mês de calendário ou fracção.

3 — Nas situações em que o acto ou facto já tenha sido praticado 
ou utilizado sem o necessário licenciamento ou autorização municipal, 
bem como nos casos de revisão do acto de liquidação que implique uma 
liquidação adicional, o prazo para pagamento voluntário é de 15 dias a 
contar da notificação para pagamento.

4 — Os prazos previstos nos números anteriores não podem ser alte-
rados, salvo nos casos expressamente previsto na lei.

Artigo 26.º
Contagem dos prazos

1 — Os prazos para pagamento são contínuos, isto é, não se suspen-
dem aos sábados, domingos e feriados.

2 — O prazo que termine em sábado, domingo ou feriado, transfere -se 
para o primeiro dia útil imediatamente seguinte.

Artigo 27.º
Pagamento de licenças ou autorizações renováveis

1 — No caso de licenças ou de autorizações renováveis, o pagamento 
da taxa respectiva deve ter lugar entre o dia 2 e o dia 20 de Janeiro, 
tratando -se de licenças anuais, e nos primeiros 10 (dez) dias de cada 
mês se as licenças forem mensais, salvo especificidade resultante da lei 
ou de regulamentos em vigor.

2 — O pagamento das taxas referentes a renovação de licenças de 
duração inferior a 1 (um) mês deve ser feito nas 48 (quarenta e oito) 
horas imediatamente anteriores ao termo do prazo de vigência.

3 — O primeiro pagamento de taxas anuais, quando não coincidente 
com o início do ano civil referido no n.º 1, será efectuado até ao último 
dia anterior ao início da vigência da licença pelo valor proporcional à 
fracção do ano a que respeitar.

4 — No caso de licenças ou de autorizações diárias, o pagamento 
da taxa é devido à data do deferimento ou levantamento da respectiva 
licença ou autorização, sendo emitido de imediato o documento de 
liquidação.

Artigo 28.º
Extinção da obrigação tributária

1 — A obrigação tributária extingue -se:
a) Pelo cumprimento, através do pagamento, da mesma;
b) Por revogação, anulação, declaração de nulidade ou caducidade 

do correspondente facto gerador da obrigação fiscal;
c) Por caducidade do direito de liquidação;
d) Por prescrição.

2 — A caducidade, referida na alínea c), do direito de liquidar ocorre 
se a liquidação não for validamente notificada ao sujeito passivo no prazo 
de 4 (quatro) anos a contar da data em que o facto tributário ocorreu.

3 — A prescrição referida na alínea d) do número anterior ocorre no 
prazo de 8 (oito) anos a contar do facto em que o facto tributário ocorreu.

4 — A citação, a reclamação e a impugnação interrompem a prescrição.
5 — A paragem dos processos de reclamação, impugnação e execução 

fiscal por prazo superior a 1 (um) ano, por facto não imputável ao sujeito 
passivo, faz cessar a interrupção da prescrição, somando -se, neste caso, 
o tempo que decorreu após aquele período ao que tiver decorrido até 
à data da autuação.

Artigo 29.º
Auto -liquidação

1 — Nos serviços da tesouraria municipal existirá uma cópia do 
presente Regulamento e respectiva Tabela de Taxas Municipais anexa, à 
disposição do público para as situações em que os interessados queiram 
proceder à auto -liquidação das taxas.

2 — Para efeitos do presente artigo será afixado nos serviços de te-
souraria da Câmara Municipal o número e a instituição bancária em que 
a mesma tenha conta bancária onde poderão ser depositadas as quantias 
relativas às taxas devidas.

Artigo 30.º
Pagamento em prestações

1 — O sujeito passivo pode, antes do termo do prazo de pagamento 
voluntário, requerer o pagamento em prestações, salvo existindo dis-
posição legal ou regulamentar em contrário ou que o regule de forma 
especial, e desde que cada prestação não seja inferior a 1 Unidade de 
Conta de acordo com o Código das Custas Judiciais, indicando a forma 
como se propõe efectuar o pagamento e os fundamentos da sua proposta, 
bem como a garantia que vai prestar.

2 — Aos serviços liquidadores das taxas cabe a instrução dos pedidos 
de pagamento em prestações.
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3 — O Presidente da Câmara, com faculdade de delegação no Ve-
reador do Pelouro da área dos serviços liquidadores, pode autorizar o 
pagamento em prestações nos termos do Código de Procedimento e de 
Processo Tributário e da lei Geral Tributária, desde que se encontrem 
reunidas as condições para o efeito, designadamente mediante a prévia 
comprovação da situação económica pelo requerente, quando esta não 
lhe permita o pagamento integral da dívida de uma só vez, no prazo 
legal ou regulamentarmente estabelecido.

4 — No caso do deferimento do pedido, o valor de cada presta-
ção mensal corresponderá ao total da dívida repartido pelo número de 
prestações autorizado, acrescendo ao valor de cada prestação os juros 
legais contados sobre o respectivo montante desde o termo do prazo 
para pagamento voluntário até à data do pagamento efectivo de cada 
uma das prestações.

5 — O pagamento de cada prestação deverá ocorrer durante o mês 
a que esta corresponder.

6 — Sem prejuízo do disposto em lei geral, o pagamento pode ser 
fraccionado até ao máximo de 12 prestações mensais e sucessivas, 
aplicando -se, com as necessárias adaptações, as regras previstas no 
Código de Procedimento e de Processo Tributário.

7 — A autorização do pagamento fraccionado das taxas poderá estar 
condicionada à prestação de caução, prestada nos termos do Código de 
Procedimento e de Processo Tributário, a apreciar caso a caso.

8 — A falta de pagamento de qualquer prestação implica o venci-
mento imediato das seguintes, assegurando -se a execução fiscal da 
dívida remanescente mediante a extracção pelos serviços competentes 
da respectiva certidão de dívida, com base nos elementos que tiverem 
ao seu dispor, a fim de ser instaurado processo de execução fiscal se o 
accionamento da garantia prestada não for suficiente.

SECÇÃO II

Do não cumprimento

Artigo 31.º
Falta de pagamento de taxas ou despesas

1 — O procedimento administrativo extingue -se pela falta de paga-
mento, no prazo devido, de quaisquer taxas ou despesas devidamente 
liquidadas.

2 — Os interessados podem obstar à extinção do procedimento se 
realizarem o pagamento em dobro da quantia em falta nos 10 dias 
seguintes ao termo do prazo fixado para o seu pagamento.

Artigo 32.º
Extracção das certidões de dívida

1 — Findo o prazo de pagamento voluntário das taxas, começam a 
vencer -se juros de mora à taxa legal nos termos das leis tributárias.

2 — Decorrido o prazo de pagamento voluntário, será extraída pelos 
serviços competentes certidão de dívida com base nos elementos que 
tiverem ao seu dispor, para efeitos de cobrança coerciva.

Artigo 33.º
Cobrança Coerciva

1 — O não pagamento nos prazos respectivos das taxas municipais 
liquidadas e que constituam débitos ao Município, dá origem à cobrança 
coerciva dos montantes em falta, através do processo de execução fiscal, 
mediante certidão de dívida extraída para o efeito.

2 — Consideram -se em débito todas as taxas municipais relativa-
mente às quais o sujeito passivo usufruiu do facto ou do benefício sem 
o respectivo pagamento.

3 — Para além da execução fiscal, o não pagamento das licenças ou 
autorizações renováveis previstas no artigo 27.º, pode implicar ainda a 
sua não renovação para o período imediatamente seguinte.

4 — A verificação da situação referida no número anterior do presente 
artigo implica ainda, para além da coima respectiva, a remoção coerciva 
do facto, quando aplicável, a expensas do infractor. Neste caso, será 
também notificado para, no prazo de 10 dias úteis, a contar da notifi-
cação, efectuar o levantamento dos materiais removidos, sob pena de 
pagamento das despesas inerentes ao armazenamento.

Artigo 34.º
Título Executivo

A execução fiscal tem por base os seguintes títulos executivos:
a) Certidão extraída do título de cobrança relativo a taxas municipais 

susceptíveis de cobrança em execução fiscal;

b) Certidão do acto administrativo que determina a dívida a ser paga;
c) Qualquer outro título ao qual, por lei especial, seja atribuída força 

executiva.
Artigo 35.º

Requisitos dos Títulos Executivos
1 — Só se considera dotado de força executiva o título que preencha 

obrigatoriamente os seguintes requisitos:
a) Menção da entidade emissora ou promotora da execução e respec-

tiva assinatura, que poderá ser efectuada por chancela nos termos do 
Código de Procedimento e de Processo Tributário;

b) Data em que foi emitido;
c) Nome e domicílio do ou dos devedores;
d) Natureza e proveniência da dívida e indicação, por extenso, do 

seu montante.

2 — No título executivo deve ainda indicar -se a data a partir da qual 
são devidos juros de mora, respectiva taxa e a importância sobre a que 
qual incidem.

CAPÍTULO VII

Concessão, renovação e cessação 
das licenças ou autorizações

Artigo 36.º
Concessão da licença ou autorização

1 — Na sequência do deferimento do pedido de licenciamento ou 
autorização e mediante o pagamento das taxas, os serviços municipais 
assegurarão a emissão do alvará respectivo, no qual deverá constar, 
nomeadamente:

a) A identificação do titular: nome, morada ou sede e número de 
identificação fiscal;

b) Número do processo administrativo, se for o caso, e o objecto do 
licenciamento ou autorização, sua localização e características;

c) As condições impostas no licenciamento ou autorização;
d) Validade da licença ou autorização, bem como o seu número de 

ordem;
e) A identificação do serviço municipal emissor.

2 — O período referido no licenciamento ou autorização pode reportar-
-se ao dia, semana, mês ou ano civil determinado em função do respectivo 
calendário.

3 — A emissão de alvará poderá ser substituída pela Guia de Recebi-
mento, desde que nesta constem todos os elementos referidos no número 
um do presente artigo.

Artigo 37.º
Precariedade das licenças e autorizações

1 — Sem prejuízo do disposto em lei especial, todos os licenciamentos 
e autorizações que sejam considerados precários por disposição legal, 
por regulamento ou pela natureza dos bens em causa, podem cessar por 
motivos de interesse público devidamente fundamentado, sem que haja 
lugar a indemnização.

2 — Exceptuam  -se do disposto no número anterior as licenças que, 
nos termos da lei, não sejam consideradas precárias.

Artigo 38.º
Licenças e autorizações renováveis

1 — Sem prejuízo do disposto em regulamento municipal ou lei 
especial, a validade das licenças ou autorizações tem como regra geral 
o seu termo a 31 de Dezembro de cada ano civil, renovando -se auto-
maticamente por iguais períodos até ser denunciado por qualquer das 
partes nos termos deste regulamento.

2 — As licenças e autorizações concedidas temporariamente renovar-
-se -ão sempre que tal se encontre expressamente previsto em norma 
legal ou regulamentar.

3 — As licenças e autorizações renovadas consideram -se concedidas 
nas condições e termos em que o foram as correspondentes licenças e 
autorizações iniciais, sem prejuízo da actualização do valor da taxa a 
que houver lugar.

4 — Não haverá lugar à renovação se o titular do licenciamento ou 
autorização formular pedido nesse sentido, nos 60 dias anteriores ao 
termo do prazo inicial ou da sua renovação, salvo nas licenças ou auto-
rizações previstas no artigo 27.º, em que o pedido poderá ser formulado 
até ao termo do prazo de validade.
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Artigo 39.º
Averbamento de alvarás de licenças ou autorizações

1 — Poderá ser autorizado o averbamento dos alvarás de licenças ou 
autorizações concedidas, desde que os actos ou factos a que respeitem 
subsistam nas mesmas condições em que foram licenciados.

2 — O pedido de averbamento de titular da licença ou autorização 
deve ser apresentado pelo novo titular com a verificação dos factos 
que o justifique e ser acompanhado de prova documental, nomeada-
mente, escritura pública ou declaração de concordância emitida pela 
pessoa singular ou colectiva em nome da qual será averbada a licença 
ou autorização.

3 — Presume -se que as pessoas singulares ou colectivas, que trans-
firam a propriedade de prédios urbanos ou rústicos, ou trespassem os 
seus estabelecimentos ou instalações, ou cedam a respectiva exploração, 
autorizam o averbamento das licenças ou autorizações indicadas no 
número um de que são titulares a favor das pessoas a quem transmitiram 
os seus direitos.

4 — Os averbamentos das licenças e autorizações concedidas ao 
abrigo de legislação específica deverão observar as respectivas dispo-
sições legais e regulamentares.

5 — O pedido de averbamento de titular de licença ou autorização 
deve ser apresentado no prazo de 15 dias a contar da verificação dos 
factos que o determine, instruído com os documentos a que se refere o 
número dois, sob pena de aplicação de uma contra -ordenação.

Artigo 40.º
Cessação das licenças ou autorizações

As licenças emitidas cessam nas seguintes situações:
a) A pedido expresso dos seus titulares;
b) Por decisão do Município, nos termos do artigo 37.º;
c) Por caducidade, uma vez expirado o prazo de validade das mesmas;
d) Por incumprimento das condições impostas no licenciamento ou 

autorização.

CAPÍTULO VIII

Das contra -ordenações

Artigo 41.º
Contra -ordenações

1 — Sem prejuízo do eventual procedimento criminal e das regras 
insertas em lei especial ou regulamento municipal, quando aplicável, 
constituem contra -ordenações:

a) As infracções às normas reguladoras das taxas;
b) A inexactidão ou falsidade dos elementos fornecidos pelos in-

teressados para liquidação das taxas e para obtenção de isenções ou 
reduções.

2 — Os casos previstos no número anterior são sancionados com 
coima a graduar entre um terço e quatro vezes a retribuição mínima 
mensal garantida para as pessoas singulares e entre duas e oito vezes 
para as pessoas colectivas.

4 — O pagamento das coimas previstas no presente Regulamento não 
dispensa os infractores de proceder ao pagamento das taxas devidas.

5 — A instauração do processo de contra -ordenação e a aplicação 
das respectivas coimas e sanções acessórias compete ao Presidente da 
Câmara, revertendo o produto das mesmas para o Município.

CAPÍTULO IX

Disposições finais

Artigo 42.º
Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento ficam revogadas 
a parte da actual Tabela de Taxas do Município de Vila Nova de Paiva, 
aprovada pela Assembleia Municipal por meio da Deliberação de 30 
de Abril de 1987, referente às taxas, permanecendo em vigor todos os 
outros valores, bem como as taxas administrativas e disposições dos 
regulamentos, posturas e editais aprovados pelo Município de Vila 
Nova de Paiva em data anterior à data de entrada em vigor do presente 
Regulamento e que com ele não estejam em contradição.

Artigo 43.º
Interpretação e integração de lacunas

1 — Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na interpretação e 
aplicação do presente regulamento que, não possam ser resolvidas pelo 
recurso aos critérios legais de interpretação de lacunas, serão integrados 
e ou esclarecidos por deliberação da Câmara Municipal.

2 — Os conceitos jurídicos utilizados têm o conteúdo do ramo do 
direito de que são próprios.

Artigo 44.º
Remissões

As remissões para os preceitos legais que entretanto venham a ser 
revogados ou alterados, consideram -se automaticamente feitas para os 
novos diplomas que os substituam.

Artigo 45.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento e a Tabela de Taxas que o integra entram 
em vigor 15 dias após a data da sua publicação na 2.ª série do Diário 
da República. 

 ANEXO I

Tabela de Taxas não Urbanísticas 

Valor taxa
(em euros)

CAPÍTULO I

Serviços diversos e comuns

Artigo 1.º
Prestação de serviços e concessão de documentos

1 Alvarás ou licenças não especialmente contemplados na tabela — cada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
2 Autos ou termos de qualquer espécie — cada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
3 Atestados ou documentos análogos e suas confirmações — cada. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
4 Certidões:

4.1 Certidões de teor:
a) Não excedendo uma lauda ou face. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
b) Por cada lauda ou face além da primeira, ainda que incompleta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

4.2 Certidões de narrativa:
a) Não excedendo uma lauda ou face. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
b) Por cada lauda ou face além da primeira, ainda que incompleta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
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Valor taxa
(em euros)

4.3 Buscas — por cada ano exceptuando o corrente ou aqueles que expressamente se indicaram aparecendo ou não o objecto 
de busca — cada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,50

5 Autenticação de documentos — por cada lauda ou face:
a) De documentos fornecidos por particulares. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,50
b) De documentos existentes na Câmara Municipal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,50

6 Fotocópias não autenticadas — por cada face:
a) Formato A4 a preto e branco  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
b) Formato A4 a cores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,50
c) Formato A3 a preto e branco  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,50
d) Formato A3 a cores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

7 Fornecimento a pedido dos interessados, de documentos necessários à substituição dos que tenham sido extraviados ou 
em mau estado, não previstos nesta tabela. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

8 Averbamentos diversos não especialmente previstos nesta tabela ou legislação especial. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

CAPÍTULO II

Actividades económicas

SECÇÃO I

Ocupação dos espaços do domínio público municipal

SUBSECÇÃO I

Ocupação do espaço aéreo

Artigo 2.º
Com alpendres fixos ou articulados, não integrados nos edifícios:

1 Por metro quadrado ou fracção e por mês ou fracção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
2 Por metro quadrado ou fracção e por ano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Artigo 3.º
Com toldos, sanefas, palas ou semelhantes, não integrados nos edifícios:

1 Por metro quadrado ou fracção e por mês ou fracção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
2 Por metro quadrado ou fracção e por mês e por ano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Artigo 4.º
Com antena colocada sobre a via pública:

1 Por cada uma e por ano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

Artigo 5.º
Com fios telegráficos, telefónicos, eléctricos ou outros:

1 Por metro linear ou fracção e por ano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,50

Artigo 6.º
Outras ocupações do espaço aéreo:

1 Por metro quadrado ou fracção e por mês ou fracção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
2 Por metro quadrado ou fracção e por ano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

SUBSECÇÃO II

Ocupação do solo

Artigo 7.º
Com construções, instalações e equipamentos provisórios relacionados com o exercício de comércio, indústria, actividades 

promocionais, festejos, celebrações ou outras actividades:
1 Por metro quadrado ou fracção e por mês ou fracção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
2 Por metro quadrado ou fracção e por ano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Artigo 8.º
Com roulotes ou veículos estacionados em espaço público municipal para exercício de comércio e indústria:

1 Por metro quadrado ou fracção e por mês ou fracção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Artigo 9.º
Com bombas ou aparelhos abastecedores de carburantes instalados ou abastecendo na via pública:

1 Por cada, por ano ou fracção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
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Valor taxa
(em euros)

Artigo 10.º
Com bombas, aparelhos ou tomadas abastecedoras de ar ou de água instalados ou abastecendo na via pública:

1 Por cada, por ano ou fracção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,50

Artigo 11.º
Com tubos e condutores de água:

1 Por metro linear ou fracção, provisoriamente, ao longo da via pública, por mês ou fracção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
2 Por metro linear ou fracção, provisoriamente, atravessando a via pública, por mês ou fracção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Artigo 12.º
Outras ocupações ou instalações especiais no solo:

1 Por metro quadrado ou fracção e por mês ou fracção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
2 Por metro quadrado ou fracção e por ano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

SUBSECÇÃO III

Ocupação do subsolo

Artigo 13.º
Com cabos eléctricos, telefónicos e de televisão por cabo, tubos, condutas, cabos condutores e semelhantes:

1 Por metro linear e por ano ou fracção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,50

Artigo 14.º
Com depósitos subterrâneos:

1 Por metro cúbico ou fracção e por ano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,50

Artigo 15.º
Outras ocupações ou instalações especiais no subsolo:

1 Por metro quadrado ou fracção e por mês ou fracção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
2 Por metro quadrado ou fracção e por ano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

SECÇÃO II

Publicidade

Artigo 16.º
Anúncios luminosos, iluminados ou electrónicos e semelhantes — por cada:

1 Por metro quadrado ou fracção — por ano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,50

Artigo 17.º
Cartazes ou autocolantes (em papel ou tela a afixar em vedações, potes, tapumes provisórios, muros, paredes e locais 

semelhantes), confinando com a via pública ou bens dominais, onde não haja indicação de ser proibida aquela afixação:
1 Em exclusivo — concessão mediante concurso público.
2 Não havendo exclusivo — por cartaz e por mês ou fracção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,25

Artigo 18.º
Distribuição de impressos publicitários na via pública:

1 Concessão de exclusivo.
2 Não havendo exclusivo — por milhar e por dia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,50

Artigo 19.º
Placas de proibição de afixação de anúncios — por cada uma e por ano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Artigo 20.º
Placares, mupis, painéis, placas, tabuletas e suportes similares destinados à afixação ou inscrição de publicidade, em 

domínio público municipal — por metro quadrado ou fracção:
1 Em exclusivo — concessão mediante concurso público.
2 Não havendo exclusivo — por metro quadrado ou fracção:
a) Por mês. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
b) Por ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60

Artigo 21.º
Placares e suportes similares destinados à afixação ou inscrição de publicidade do respectivo proprietário ou de produtos 

do seu comércio ou actividade:
1 Se colocados em propriedade privada e com projecção para a via pública ou bens públicos, ou de propriedade municipal:
a) Por mês. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,50
b) Por ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40
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Valor taxa
(em euros)

Artigo 22.º
Publicidade em equipamentos públicos, durante a realização de espectáculos públicos, ou outras não enquadráveis nos 

artigos anteriores:
1 Por mês ou fracção. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
2 Por ano ou fracção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

Artigo 23.º
Publicidade sonora — meios sonoros fixos (aparelhos de rádio ou televisão, altifalantes ou outros aparelhos sonoros) ou 

meios sonoros móveis, fazendo emissões directas com fins publicitários na ou para a via pública:
1 Por dia e por unidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
2 Por semana e por unidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
3 Por mês e por unidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40
4 Por ano e por unidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100

Artigo 24.º
Vitrinas, mostradores e semelhantes, em lugares que confrontem com a via pública — por metro quadrado ou fracção e 

por ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,50

Artigo 25.º
Exibição transitória de publicidade:

1 Em avião ou qualquer outra forma — por cada anúncio:
a) Por dia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
b) Por semana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100

2 Em balão ou insuflável suspenso — por cada anúncio:
a) Por dia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,50
b) Por semana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,50

3 Em unidades móveis publicitárias — por cada unidade móvel:
a) Por dia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,50
b) Por semana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,50
c) Por mês. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 87,50

4 Em veículos automóveis, transportes públicos e outros meios de locomoção — por cada viatura:
a) Por mês ou fracção. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
b) Por ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40

5 Publicidade suspensa — em suportes publicitários oscilantes (bandeirolas, pendões e similares) ou não oscilantes, mas 
desde que colocados perpendicularmente à via de trânsito — por metro quadrado ou fracção:

a) Por mês ou fracção. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,25
b) Por ano ou fracção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12

Artigo 26.º
Exposição no exterior dos estabelecimentos ou dos prédios onde aqueles se encontram, de:

1 Jornais, revistas ou livros — por metro quadrado ou fracção e por ano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,50
2 Fazendas e outros produtos semelhantes — por metro quadrado ou fracção e por ano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,50

Artigo 27.º
Promoção e publicidade de produtos na via publica, em situações não enquadráveis nos números anteriores  -por dia. . . 2,50

Artigo 28.º
Esplanadas, por mês e por metro quadrado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

SECÇÃO III

Feiras

Artigo 29.º
Taxa de terrado:

1 Por cada metro quadrado ou fracção do lote ocupado (a multiplicar pelo número de feiras anual)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,20

SECÇÃO IV

Venda ambulante

Artigo 30.º
Emissão de cartão de vendedor ambulante  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
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Artigo 31.º
Renovação do cartão de vendedor ambulante  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,50

Artigo 32.º
Segunda via do cartão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

SECÇÃO V

Licenciamento de actividades diversas

Artigo 33.º
Guarda -nocturno

1 Emissão de licença, renovação e segunda via  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
2 Emissão de cartão de identificação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 34.º
Licença para venda ambulante de lotarias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Artigo 35.º
Licença para a actividade de arrumador de automóveis  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

Artigo 36.º
Licença para a realização de acampamentos ocasionais — por dia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Artigo 37.º
Exploração da máquinas automáticas, mecânicas, eléctricas e electrónicas de diversão:

1 Registo de máquinas — por cada máquina  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 86
2 Licença de exploração — por cada máquina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 86
3 Averbamento por transferência de propriedade — cada máquina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44
4 Segunda via do título de registo — por cada máquina  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
5 Segunda via da licença de exploração — por cada máquina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25

Artigo 38.º
Licença para venda de bilhetes para espectáculos ou divertimentos públicos em agências ou postos de venda  . . . . . . . . 5

Artigo 39.º
Licença para realização de fogueiras e queimadas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,50

Artigo 40.º
Licenciamento do exercício da actividade de realização de leilões em lugares públicos:

1 Sem fins lucrativos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
2 Com fins lucrativos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27

Artigo 41.º
Autorização/parecer para lançamento de fogo de artifício ou outros artefactos pirotécnicos — por festa . . . . . . . . . . . . . 10

SECÇÃO VI

Espectáculos e divertimentos públicos

Artigo 42.º
Licença para a realização de espectáculos desportivos e de divertimentos públicos nas vias, jardins e demais lugares 

públicos ao ar livre — por dia:
1 Provas desportivas na via pública e demais locais públicos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
2 Arraiais, romarias, bailes e outros divertimentos públicos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
3 Licenciamento de fogueiras populares (santos populares)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Artigo 43.º
Recintos itinerantes ou improvisados — por dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

1 Por cada dia além do primeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
2 Realização de vistoria (quando determinada)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25

Artigo 44.º
Licença acidental de recinto para espectáculos de natureza artística — por dia:  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

1 Por cada dia além do primeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
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2 Certificado de vistoria  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
3 Realização de vistoria  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25

SECÇÃO VII

Ascensores, monta -cargas, escadas mecânicas ou tapetes rolantes

Artigo 45.º
Pelo pedido de inspecção periódica ou extraordinária, ou pela reinspecção de ascensores, monta -cargas, escadas mecânicas 

ou tapetes rolantes:
1 Por cada equipamento (a que acresce o montante a pagar directamente a firma externa da especialidade) . . . . . . . . . . . . 5

SECÇÃO VIII

Abastecimento público de água e drenagem de águas residuais

Artigo 46.º
Ligação ao sistema público de distribuição de água:

1 Primeira ligação e ensaio de canalizações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
2 Colocação de contador. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
3 Restabelecimento, após interrupção por falta de pagamento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
4 Aferição e transferência de contador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

Artigo 47.º
Caução (depósito de garantia) — aplicável somente no caso de obras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50

Artigo 48.º
Ligação domiciliária ao sistema público de drenagem de águas residuais (rede de saneamento):

1 Taxa de ligação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

SECÇÃO IX

Horários de funcionamento de estabelecimentos comerciais

Artigo 49.º
Emissão de horário de funcionamento de estabelecimento comercial:

1 Autenticação do horário (taxa fixa) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
2 Alterações  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Artigo 50.º

Autorização de alargamento de horário de funcionamento de estabelecimento comercial, para além do limite fixado no 
respectivo regulamento:

1 Permanente — por ano. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
2 Esporádico — por dia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

SECÇÃO X

Transporte público de aluguer em veículos automóveis ligeiros de passageiros (táxis)

Artigo 51.º
Atribuição de licença de táxi por concurso público. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500

Artigo 52.º
Pela substituição e renovação de licença de táxi, ou por cada averbamento que não seja da responsabilidade da Câmara 

Municipal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25

SECÇÃO XI

Taxa municipal de direitos de passagem (TMDP)

Artigo 53.º
Percentagem a aplicar sobre cada factura emitida pelas empresas que oferecem redes e serviços de comunicações elec-

trónicas acessíveis ao público: 0,25 % . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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CAPÍTULO III

Higiene e salubridade

SECÇÃO I

Cemitério Municipal

Artigo 54.º
Inumações em covais:

1 Sepulturas temporárias — cada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,50
2 Sepulturas perpétuas — cada:
a) Em caixão de madeira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,50
b) Em caixão de chumbo ou zinco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25

Artigo 55.º
Inumações em jazigos — cada. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

Artigo 56.º
Ocupação de ossários:

1 Cada ano ou fracção. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,50
2 Com carácter perpétuo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50

Artigo 57.º
Exumações — por cada ossada, incluindo limpeza e trasladação, dentro do cemitério  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

Artigo 58.º
Trasladação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

Artigo 59.º
Concessão de terrenos:

1 Para sepultura temporária, por cada período de 5 anos, até ao limite de 15 anos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
2 Para sepultura perpétua  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 250
3 Para jazigo:
a) Os primeiros 5 m2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500
b) Cada metro quadrado ou fracção a mais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100

Artigo 60.º
Averbamento em alvarás de concessão de terrenos em nome de novo proprietário:

1 Classes sucessíveis, nos termos dos artigos 2133.º e seguintes do Código Civil:
a) Para jazigos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
b) Para sepulturas perpétuas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
c) Por cada período de cinco anos, na concessão temporária  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

2 Averbamentos de transmissões para pessoas diferentes:
a) Para jazigos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200
b) Para sepulturas perpétuas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
c) Por cada período de cinco anos, na concessão temporária  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Artigo 61.º
Obras em jazigos e sepulturas:

1 Obras de construção civil (incidem as taxas previstas no capítulo de urbanização e edificação).
2 Autorização para colocação de pedras tumulares, lápides, epitáfios e similares:
a) Em sepulturas perpétuas ou temporárias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
b) Grelhagem  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

Artigo 62.º
Outros serviços diversos prestados no Cemitério  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

SECÇÃO II

Veículos de transporte de produtos alimentares

Artigo 63.º
Para transporte de pão e produtos afins, carnes verdes e seus derivados, peixe e de outros produtos alimentares previstos 

na lei:
1 Pela emissão de alvará — por cada veículo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
2 Pela inspecção/vistoria — por cada veículo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
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CAPÍTULO III
Registo de cidadãos da União Europeia

Artigo 64.º

Certificado de registo (legislação específica):
1 Emissão do certificado de registo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,50
2 Despesas administrativas (encargos de cobranças de receitas)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,09

Artigo 65.º

Segunda via do certificado de registo

1 Emissão de segunda via do certificado de registo (por extravio, roubo ou deteriorização)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,75
2 Despesas administrativas (encargos de cobranças de receitas)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,09

CAPÍTULO IV
Licenciamento de actividades ruidosas

Artigo 66.º

Actividades ruidosas de carácter temporário não relacionadas com obras e trabalhos de construção civil, por dia:

a) Das 18 às 22 horas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
b) Das 22 às 24 horas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
c) Das 0 às 7 horas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25

CAPÍTULO V
Emissão de carta de caçador

Artigo 67.º

Taxas aplicadas de acordo com a tabela fixada anualmente pela Autoridade Florestal Nacional (ANF).

 ANEXO II

Tabela de Taxas Urbanísticas 

Valor taxa
(em euros)

CAPÍTULO I

Taxas relativas a assuntos administrativos/técnicos
1 Averbamentos em procedimentos de licenciamento, admissão de comunicação previa ou autorização, por cada averba-

mento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
2 Certidão para a constituição do regime de propriedade horizontal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50

2.1 Por fracção, em acumulação com o montante referido no número anterior. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
3 Outras certidões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

3.1 Por folha, em acumulação com o montante referido no número anterior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
4 Emissão de segundas vias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
5 Fotocópia simples de peças escritas, por folha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

5.1 Fotocópia autenticada de peças escritas, por folha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
6 Fotocópia simples de peças desenhadas, por folha, formato A4  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

6.1 Fotocópia simples de peças desenhadas, por folha, noutros formatos até ao limite máximo de A3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,50
7 Fotocópia autenticada de peças desenhadas, por folha, formato A4  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

7.1 Fotocópia autenticada de peças desenhadas, por folha, noutros formatos, até ao limite máximo de A3  . . . . . . . . . . . . . . 3
8 Plantas topográficas de localização, em escala disponível na autarquia, por folha, formato A4. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,50

8.1 Plantas topográficas de localização, em escala disponível na autarquia, por folha, formato A3. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,75
8.2 Plantas topográficas de localização, em escala disponível na autarquia, por folha, formato A4, em suporte digital PDF 5
8.3 Plantas topográficas de localização, em escala disponível na autarquia, por folha, formato A3, em suporte digital PDF 10
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CAPÍTULO II

Taxas relativas a operações de destaque
1 Por apreciação ou reapreciação do pedido. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
2 Pela emissão da certidão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

CAPÍTULO III

Taxas relativas a pedidos de informação prévia
1 Por apreciação do pedido de informação prévia para qualquer tipo de operação urbanística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
2 Por apreciação do pedido de informação prévia para qualquer tipo de operação urbanística, formulado nos termos do n.º 2 

do artigo 14.º do RJUE  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50

CAPÍTULO IV

Taxas relativas a licença de loteamento com obras de urbanização
1 Por apreciação de processo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
2 Emissão do alvará de licença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
3 Acresce ao montante referido no número anterior:

3.1 Prazo — por cada ano ou fracção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
3.2 Por lote . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
3.3 Por fogo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
3.4 Outras utilizações — por cada metro quadrado ou fracção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,50
4 Para qualquer aditamento ao alvará de licença  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25

4.1 Acresce ao montante referido no número anterior, por lote, por fogo e por outras unidades de utilização resultantes de 
aumento concedido  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,50

CAPÍTULO V

Taxas relativas a licença de loteamento sem obras de urbanização
1 Por apreciação de processo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
2 Emissão de alvará de licença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75
3 Acresce ao montante referido no número anterior:

3.1 Por lote . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
3.2 Por fogo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
3.3 Outras utilizações — por cada metro quadrado ou fracção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,50
4 Para qualquer aditamento ao alvará de licença  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25

4.1 Acresce ao montante referido no número anterior, por lote, por fogo e por unidade de utilização resultante do aumento 
concedido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25

CAPÍTULO VI

Taxas relativas a licença ou admissão de comunicação prévia de obras de urbanização
1 Por apreciação de processo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
2 Emissão do alvará de licença ou admissão de comunicação prévia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75
3 Acresce ao montante referido no número anterior:

3.1 Prazo — por cada ano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
3.2 Tipo de infra -estruturas:

3.2.1 Redes de esgotos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
3.2.2 Redes de abastecimentos de água, etc.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25

4 Para qualquer aditamento ao alvará de licença ou admissão de comunicação prévia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
5 Acresce ao montante referido no número anterior:

5.1 Prazo — por cada ano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
5.2 Tipo de infra -estruturas:

5.2.1 Redes de esgotos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
5.2.2 Redes de abastecimentos de água, etc.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

CAPÍTULO VII

Taxas relativas a licença ou admissão de comunicação prévia para os trabalhos
de remodelação dos terrenos e emissão de pareceres

sobre as acções de florestação ou reflorestação sujeitas a licenciamento camarário
1 Por apreciação de processos de remodelação de terrenos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
2 Emissão de parecer sobre acções de florestação ou reflorestação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
3 Emissão do alvará de licença ou admissão de comunicação prévia:

3.1 Até 1000 m2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
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3.2 De 1001 m2 a 10 000 m2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
3.3 Superior a 10 001 m2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75

CAPÍTULO VIII

Taxas devidas pela emissão de licença ou admissão de comunicação
prévia para obras de construção

1 Por apreciação de processo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
2 Emissão do alvará de licença ou admissão de comunicação prévia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
3 Acresce ao montante referido no número anterior:

3.1 Prazo de execução — por cada mês ou fracção. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
3.2 Habitação unifamiliar, por metro quadrado de área bruta de construção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,40
3.3 Habitação colectiva, comércio, serviços e indústria, por metro quadrado de área bruta de construção  . . . . . . . . . . . . . . . 0,50

CAPÍTULO IX

Taxas relativas a licença ou admissão de comunicação prévia para obras de reconstrução, 
ampliação, alteração e demolição e obras de construção não previstas no quadro anterior

1 Por apreciação de processo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
2 Emissão do alvará de licença ou admissão comunicação previa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
3 Acresce aos montantes referidos no número anterior:

3.1 Prazo de execução por cada mês ou fracção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
3.2 Reconstruções, ampliações, alterações para habitação, comércio, serviços, indústria: por metro quadrado de área bruta de 

construção ou fracção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,40
3.3 Reconstruções, ampliações, alterações de edificações ligeiras designadamente muros, anexos, garagens, tanques, piscinas, 

depósitos ou outras não consideradas de escassa relevância urbanística: por metro quadrado de área bruta de construção 
ou fracção por metro linear no caso desta ser a unidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,50

4 Demolição de edifícios e outras construções, quando não integradas em procedimento de licença ou admissão de comu-
nicação previa, acresce ao montante referido no n.º 2:

4.1 Edifícios até 150 m2 de área de implantação e por piso. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
4.2 Edifícios com mais de 150 m2 de área de implantação e por piso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
5 Intervenção relacionada com a construção de infra -estruturas referentes a complexos para a produção de energias alter-

nativas/renováveis: por metro quadrado de área bruta de construção incorporada no solo ou projeccção no solo das 
conduta sobre pressão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,50

5.1 Acresce ao montante referido no numero anterior:
5.2 Energia eólica — por aerogerador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500
5.3 Energia fotovoltaica — por unidade ou por cada 50 m2 ou fracção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
5.4 Energia hídrica — por megawatt de capacidade instalada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500
6 Emissão de segundas vias relativas ao quadro IX — 10 % do valor cobrado pela emissão da respectiva autorização.

CAPÍTULO X

Taxa devida pela emissão de alvarás de licença parcial
Emissão de licença parcial em caso de construção da estrutura — 30 % do valor da taxa devida pela emissão do alvará 

de licença definitivo, calculadas de acordo com o capítulo VIII.

CAPÍTULO XI

Taxas devidas por pedidos de prorrogação
1 Primeira prorrogação do prazo — taxa de igual valor ao processo efectivo.
2 Segunda prorrogação do prazo — taxas de igual valor ao processo efectivo acrescidas de 15 %.

CAPÍTULO XII

Taxa devida pela emissão de licença especial relativa a obras inacabadas
1 Emissão de licença especial para conclusão de obras inacabadas, por mês ou fracção. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

CAPÍTULO XIII

Taxa devida pela ocupação da via pública por motivo de obras
1 Tapumes ou outros resguardos, por mês e por metro quadrado da superfície de espaço público ocupado.  . . . . . . . . . . . . 0,50
2 Andaimes por mês e por metro quadrado da superfície do domínio público ocupado.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,75
3 Gruas, guindastes ou similares colocados no espaço público, ou que se projectem sobre o espaço público, por mês e por 

metro quadrado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,50
4 Outras ocupações por metro quadrado da superfície de domínio público ocupado e por mês. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,50
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CAPÍTULO XIV

Taxa devida pela elaboração de vistorias
1 Vistoria a realizar para efeitos de emissão de autorização de utilização relativa à ocupação de espaços destinados à habi-

tação, comércio ou serviços.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
1.1 Por cada fogo ou unidade de ocupação em acumulação como montante referido no número anterior. . . . . . . . . . . . . . . . 5
2 Vistorias para efeitos de emissão de autorização de utilização relativa à ocupação de espaços destinados a armazéns ou 

indústrias. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70
3 Vistorias para efeitos de emissão de autorização de utilização relativa à ocupação de espaços destinados a serviços de 

restauração e de bebidas, por estabelecimento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70
4 Vistorias para efeitos de emissão de autorização a utilização relativa à ocupação de espaços destinados a estabelecimentos 

alimentares ou não alimentares, por estabelecimento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70
5 Outras vistorias não previstas nos números anteriores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25

CAPÍTULO XV

Recepção de obras de urbanização
1 Por auto de recepção provisória de obra de urbanização. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50

1.1 Por lote, em acumulação com o montante referido no número anterior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
2 Por auto de recepção definitiva de obra de urbanização.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50

2.1 Por lote, em acumulação com o montante referido no número anterior. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
3 Por auto de recepção provisória ou auto de recepção definitiva em obras de urbanização não  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50

CAPÍTULO XVI

Taxa devida pela admissão de comunicação prévia para alterações de utilização com obras 
sujeitas a controlo prévio ou que careçam de realização de consultas externas

1 Emissão da admissão de comunicação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
2 Acresce ao montante referido no numero anterior:

2.1 Prazo de execução — por cada mês ou fracção. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
2.2 Para alteração ao uso que se configure numa utilização final destinada a habitação, por metro quadrado de área bruta de 

construção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,50
2.3 Para alteração ao uso que se configure numa utilização final destinada a outros fins, por metro quadrado de área bruta de 

construção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,40
3 Emissão de segundas vias — 10 % do valor cobrado pela emissão da respectiva autorização.

CAPÍTULO XVII

Taxa devida pela emissão de alvarás de autorização de autorização de utilização
e alterações de utilização sem obras sujeitas a controlo prévio

1 Emissão de autorização de utilização por:
1.1 Moradia unifamiliar incluindo anexos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
2 Outras construções por:

2.1 Fogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40
2.2 Comércio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
2.3 Serviços  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
2.4 Indústria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70
2.5 Actividade agro -pecuárias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70
2.6 Outros fins  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
3 Acresce ao montante referido no número anterior por cada 40 m2 de área bruta de construção ou fracção . . . . . . . . . . . . 2,50
4 Emissão de segundas vias relativas ao quadro XVII — 10 % do valor cobrado pela emissão da respectiva autorização.

CAPÍTULO XVIII

Taxa devida pela emissão de alvarás de autorização de utilização ou alterações
aos mesmos, previstas em legislação específica

1 Emissão de autorização de utilização e suas alterações, por cada estabelecimento:
1.1 De bebidas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
1.2 De restauração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
1.3 De restauração e de bebidas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 125
1.4 De restauração e de bebidas com dança. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150
1.5 Outros estabelecimentos não contemplados nas anteriores alíneas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
2 Emissão de autorização de utilização e suas alterações, por cada estabelecimento alimentar, não alimentar e de serviços 100
3 Acresce ao montante referido no número anterior por cada 40 m2 de área bruta de construção ou fracção . . . . . . . . . . . . 2,50
4 Emissão de segundas vias relativas ao quadro XVIII — 10 % do valor cobrado pela emissão da respectiva autorização.
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CAPÍTULO XIX

Taxas devidas pelo licenciamento de empreendimentos turísticos e alojamento local
1 Pedido de informação prévia sobre a possibilidade de instalação ou alteração de empreendimentos turísticos e alojamento 

local  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
2 Emissão de alvará de licença ou admissão da comunicação prévia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25
3 Vistorias para efeitos de emissão de autorização de utilização  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70

3.1 Por cada estabelecimento comercial, restauração e de bebidas e serviços em acumulação com o montante previsto no 
numero anterior. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

4 Emissão de alvará de autorização de utilização e suas alterações, por cada empreendimento turístico ou unidade de alo-
jamento local  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100

5 Auditoria de classificação dos empreendimentos turísticos ou unidades de alojamento local  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
6 Outras vistorias não previstas nos números anteriores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
7 Emissão de segundas vias relativas ao quadro XIX — 10 % do valor cobrado pela emissão da respectiva autorização.

CAPÍTULO XX

Taxas devidas pelo licenciamento de estabelecimentos industriais não previstas
no quadro anterior

1 Vistoria para efeitos de análise e decisão, decorrentes de reclamação formulada nos termos do artigo 6.º do Regime Jurídico 
de Instalação e Funcionamento de Estabelecimentos Industriais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50

2 Certidão de autorização de localização  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50

CAPÍTULO XXI

Taxas devidas pelo depósito e emissão da segunda via da ficha técnica da habitação 
(Decreto -Lei n.º 68/2004, de 25 de Março)

1 Por depósito da ficha técnica da habitação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
1.1 Por emissão de segunda via da ficha técnica da habitação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

CAPÍTULO XXII

Licenças de ruído
1 Obras de construção civil, e conforme o período em que decorram:

1.1 Emissão da licença especial do ruído. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
2 Acresce ao montante por cada dia:

2.1 Das 18 às 24 horas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
2.2 Das 0 às 7 horas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Observações:
1.a No licenciamento por períodos superiores a sete dias, será cobrada, por cada um dos dias, a taxa aplicável ao último 

dia da licença.
2.a Os valores apresentados são de aplicação cumulativa.

CAPÍTULO XXIII

Taxas devidas pela atribuição do número de polícia
1 Emissão de declaração de confirmação de número de polícia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

CAPÍTULO XXIV

Taxas devidas pelo licenciamento e fiscalização de instalações de armazenamento
de productos de petróleo

1 Valor da taxa base (tb)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
2 Capacidade total dos reservatórios (C) (m3).
3 Apreciação dos pedidos entre:

3.1 Capacidade igual ou superior a 100 m3 e inferior a 500 m3 — taxa base a multiplicar por 5 (tb × 5) acrescido de 0,1 × tb 
por cada metro cúbico ou fracção autónoma acima dos 100 m3

3.2 Igual ou superior a 50 m3 e inferior a 100 m3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300
3.3 Igual ou superior a 10 m3 e inferior a 50 m3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200
3.4 Inferior a 10 m3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150
4 Vistorias relativas ao processo de licenciamento (a acrescer ao valor da contratação de serviços prestados por entidades 

externas legalmente exigidos):
4.1 Capacidade igual ou superior a 100 m3 e inferior a 500 m3. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70
4.2 Igual ou superior a 50 m3 e inferior a 100 m3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60
4.3 Igual ou superior a 10 m3 e inferior a 50 m3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
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4.4 inferior a 10 m3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40
5 Vistorias para verificação do cumprimento de medidas impostas nas decisões proferidas sobre reclamações:

5.1 Capacidade igual ou superior a 100 m3 e inferior a 500 m3. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70
5.2 Igual ou superior a 50 m3 e inferior a 100 m3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60
5.3 Igual ou superior a 10 m3 e inferior a 50 m3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
5.4 inferior a 10 m3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40
6 Vistorias periódicas:

6.1 Capacidade igual ou superior a 100 m3 e inferior a 500 m3. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70
6.2 Igual ou superior a 50 m3 e inferior a 100 m3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60
6.3 Igual ou superior a 10 m3 e inferior a 50 m3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
6.4 Inferior a 10 m3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40
7 Repetição da vistoria para verificação das condicões impostas:

7.1 Capacidade igual ou superior a 100 m3 e inferior a 500 m3. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
7.2 Igual ou superior a 50 m3 e inferior a 100 m3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90
7.3 Igual ou superior a 10 m3 e inferior a 50 m3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80
7.4 inferior a 10 m3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70
8 Averbamentos:

8.1 Para depósito de qualquer capacidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50
9 Emissão de alvará de licença de exploração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100

CAPÍTULO XXV

Taxas devidas pelo licenciamento e fiscalização de instalações de postos de abastecimento 
de combustíveis não localizados nas redes viárias regional ou nacional

1 Por cada um e por ano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
2 Em virtude dos condicionamentos no plano de tráfego e acessibilidades, do impacto ambiental negativo da actividade 

nos recursos naturais (ar, água e solos) e da consequente actividade de fiscalização desenvolvida pelos serviços da 
autarquia, à taxa do n.º 1 acresce ainda a seguinte taxação:

2.1 Instalados inteiramente em domínio público . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100
2.2 Instalados em domínio público, mas com depósitos em propriedade privada. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80
2.3 Instalados em propriedade privada, mas com depósitos em domínio público. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90
2.4 Instalados inteiramente em propriedade privada, mas abastecendo em domínio público . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70

CAPÍTULO XXVI
Taxas pela actividade da Comissão Arbitral Municipal (CAM), no âmbito do Novo Regime do Arrendamento Urbano 

(NRAU):
1 Taxas devidas nos termos e montantes previstos no art.igo 20.º do Decreto -Lei n.º 161/2006, de 8 de Agosto.

 204055608 

 MUNICÍPIO DE VILA REAL

Aviso n.º 26575/2010
Torna -se público que a Câmara Municipal, na sua reunião ordinária 

de 9 de Dezembro de 2010, aprovou, ao abrigo do n.º 3 do artigo 10.
º do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de Outubro, e dentro dos limites 
aprovados pela Assembleia Municipal Extraordinária de 22 de Novembro 
de 2010, a criação de 22 unidades orgânicas flexíveis, e o respectivo 
Regulamento Orgânico que contém como anexos as áreas de actividade/
competências e o Organograma:

1 — Integradas no Departamento Administrativo e Financeiro:
a) Divisão Administrativa e de Assuntos Jurídicos (1), que integra:
i) Arquivo Municipal (2) — liderado por titular de cargo de direcção 

intermédia de 3.º grau.

b) Divisão de Gestão Financeira (3);
c) Divisão de Modernização e Tecnologias (4).

2 — Integradas no Departamento de Planeamento e Desenvolvimento 
Sustentável:

a) Divisão de Gestão de Fundos Comunitários (5);
b) Divisão de Planeamento e Ambiente (6);
c) Divisão de Estudos e Projectos (7).

3 — Integradas no Departamento de Gestão e Conservação Urbana:
a) Divisão de Gestão Urbana (8);

b) Divisão de Conservação Urbana (9);
c) Divisão de Mobilidade (10);
d) Divisão de Serviços Urbanos (11).

4 — Integradas no Departamento de Desenvolvimento Social:
a) Divisão de Acção Social e Saúde (12);
b) Divisão de Educação (13)
i) Escola Fixa de Trânsito (14) — liderado por titular de cargo de 

direcção intermédia de 3.º grau;
ii) Centro de Ciência Viva (15) — liderado por titular de cargo de 

direcção intermédia de 3.º grau.

c) Divisão de Desporto, Juventude e Tempos Livres (16), que integra:
i) Piscinas Municipais (17) — liderada por titular de cargo de direcção 

intermédia de 3.º grau;
ii) Pavilhão Desportivo (18) — liderado por titular de cargo de direc-

ção intermédia de 3.º grau.

5 — Unidades orgânicas flexíveis não integradas em unidades or-
gânicas nucleares:

a) Gabinete de Comunicação e Informação (19) — liderado por titular 
de cargo de direcção intermédia de 3.º grau.;

b) Gabinete de Auditoria (20) — liderado por titular de cargo de 
direcção intermédia de 3.º grau;

c) Gabinete de Apoio Técnico às Freguesias (21) — liderado por 
titular de cargo de direcção intermédia de 3.º grau;

d) Aeródromo Municipal (22) — liderado por titular de cargo de 
direcção intermédia de 3.º grau.




